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edição 1.593
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MINISTRO ADIA ACORDO COM A ÂMBAR E SUGERE A SUSPENSÃO DE TODOS OS CONSENSOS FEITOS PELO TCU COMO "ISONOMIA"

Marisa Wanzeller, da Agência iNFRA
O ministro de Minas e Energia, Alexandre Silveira, encaminhou ofício ao presidente do TCU (Tribunal de Contas da União), ministro Bruno Dantas, nesta terça-feira (16), comunicando prorrogação do acordo assinado pelo governo com a Âmbar Energia, da J&F, sobre as térmicas contratadas no PCS (Procedimento Competitivo Simplificado), em 2021.
 
Segundo o MME (Ministério de Minas e Energia), o início da validade do acordo com a J&F passa de 22 de julho para 30 de agosto, para que o TCU tenha mais tempo para avaliar a questão.
 
Revisão de todas as soluções consensuais
O ministro ainda sugeriu que, caso o tribunal avalie o acordo no mérito e acolha a representação do subprocurador Lucas Furtado, do MP-TCU (Ministério Público junto ao TCU), para suspender o tratado, que todas as soluções consensuais no âmbito do PCS sejam igualmente suspensas e revistas.
 
Essa seria uma "medida de cautela e equidade" e "para que a isonomia dos atos administrativos praticados seja preservada". O tribunal já aprovou acordos firmados com o grupo BTG e com a KPS no âmbito da SecexConsenso, por atrasos na operação de usinas térmicas do PCS, mas não houve apoio técnico total para celebrar o acordo da Âmbar, que foi então fechado em outra esfera: no MME.
 
Risco judicial
Segundo o ofício do ministro, existe probabilidade de êxito judicial para a Âmbar no valor superior ao acordado, portanto, há a vantajosidade na solução consensual. “Um possível cenário razoável à empresa, com três dos quatro contratos com êxito judicial, pode custar aos consumidores aproximadamente R$ 13 bilhões, valor superior ao acordo que é de aproximadamente R$ 9,5 bilhões.”
 
“O pior cenário judicial, com a execução total dos quatro contratos, poderá levar a um custo aos consumidores de aproximadamente R$ 16 bilhões”, diz o ofício enviado ao TCU.
 
Segundo o MME, o acordo com o grupo J&F representa uma redução de custo de 67% em relação ao contrato original, contra apenas 28% dos turcos da KPS.
 
“A redução dos custos aos consumidores, em comparação com a contratação original, é evidente e bastante substancial, assim como o pagamento das penalidades, que superam R$ 1 bilhão”, justifica o texto em defesa do contrato com a Âmbar.
 
Ministro Zymler
O ministro do TCU Benjamin Zymler, que relatava o processo de solução consensual da Âmbar, arquivado em abril passado, deu ao MME e à ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) três dias a contar desta segunda-feira (15) para responder questões relativas ao acordo firmado, após pedido de cautelar encaminhado pelo MP-TCU.
 
De acordo com o ministro Silveira, ainda que as oitivas determinadas pelo ministro Zymler ocorressem no próximo fim de semana, “não permitiria ao TCU examinar, com a profundidade de praxe, os termos da representação”. Daí o motivo do adiamento da vigência do acordo para 30 de agosto.
 
MME
Procurado, o MME informa que não comenta sobre o teor do acordo em andamento, antes da análise do mérito por parte do TCU. Afirmou ainda que "o mesmo levará em conta a maior economia para o consumidor de energia e a segurança energética, buscando equidade com os demais acordos do PCS já em vigor".
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DÍVIDA DA OI POR COMPARTILHAMENTO DE POSTES INTERFERE EM PROCESSO TARIFÁRIO NA ANEEL

Marisa Wanzeller, da Agência iNFRA
Uma dívida de R$ 1,9 milhão da Oi S.A por compartilhamento de postes quase deixou duas distribuidoras de menor porte no Rio Grande do Sul sem tarifas de energia definidas. O pleito da Demei (Departamento Municipal de Energia de Ijuí) e da Eletrocar (Centrais Elétricas Carazinho) para excluir os valores devidos pela empresa de telefonia da rubrica de 'Outras Receitas', de forma a desconsiderá-los no reajuste tarifário de 2024, dividiu os diretores da ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica). 
Inicialmente, o colegiado não chegou a um consenso durante a RPO (Reunião Pública Ordinária) na manhã desta terça-feira (16). Mas depois, no período da tarde, acabou deliberando o processo.
Voto inicial
O diretor relator, Fernando Mosna, acatou o pedido das concessionárias em seu primeiro voto apresentado, entendendo que as distribuidoras estariam repassando receitas não auferidas para os consumidores, tendo em vista a inadimplência da Oi. 
Isso porque o Proret (Procedimentos de Regulação Tarifária) prevê que 60% das receitas advindas do compartilhamento de infraestrutura da distribuidora sejam utilizadas para modicidade tarifária. Assim, a Demei "alega que está sendo penalizada, pois 'realiza os faturamentos da empresa Oi S.A. sem receber os mesmos", o que impacta diretamente na saúde financeira da distribuidora e na capacidade de investimento", dizia o voto inicial de Mosna, que foi acompanhado pelo diretor Ricardo Tili. 
A diretora Agnes Costa e o diretor-geral, Sandoval Feitosa, não convergiram com o primeiro voto do diretor. Em um primeiro momento, o colegiado definiu que as distribuidoras não teriam novas tarifas definidas para o próximo ciclo, que tem início em 22 de julho. 
Quinto diretor
Os diretores discutiram sobre prorrogar as tarifas vigentes até a indicação de um 5º diretor para ocupar a cadeira aberta desde a saída de Hélvio Guerra, em 24 de maio. No entanto, destacaram que a indicação por parte do MME (Ministério de Minas e Energia) pode vir a ocorrer somente em 2025. 
"Efetivamente, se nós tivéssemos um quinto diretor sentado aqui à minha esquerda, nós teríamos como desempatar a situação, na prática, nós não temos. O fato de não ter, não é uma atribuição nossa. (...) Nós não temos que assumir uma responsabilidade que não é nossa. De duas ordens, uma, em relação a não ter um quinto diretor. E a segunda, quanto a, dentro de convencimento, apreciar um pleito da distribuidora que mostrou que não tem maioria no colegiado", destacou o diretor Mosna.
O diretor-geral chegou a fazer um pleito para que o ministério encaminhe um nome a fim de que as decisões do colegiado sejam mais céleres. 
Redução tarifária
Mosna ressaltou que as distribuidoras poderiam contatá-lo para retirar o pleito: "A data de aniversário dessas distribuidoras é 22 de julho, elas podem entrar em contato comigo, na condição de diretor relator, retirar o pleito se entenderem que é o caso, sob pena de ficarem sem tarifa". 
Assim ocorreu. O processo retornou à deliberação do colegiado mais tarde após as duas distribuidoras encaminharem ofício ao relator. "Nosso pleito não pode gerar prejuízos aos nossos consumidores", destacou a Eletrocar no documento.
O novo voto encaminhado por Mosna acompanhou "integralmente a instrução técnica", levando à convergência entre os quatro diretores. Com a decisão, a Eletrocar passa a ter um efeito médio na tarifa de -8,24%, enquanto a Demei, de -6,76%, a partir do dia 22 de julho.
Judicialização
Em ofício, a Demei informou que o objeto do pleito será retomado via recurso administrativo em momento oportuno. Já a Eletrocar solicita que o relator, Fernando Mosna, "interceda" a favor das distribuidoras junto à Comissão de Resolução de Conflitos ANEEL e ANATEL (Agência Nacional de Telecomunicações) por uma solução imediata das pendências da Oi com as distribuidoras associadas à AbradeMP (Associação Brasileira de Distribuidoras de Energia Elétrica de Menor Porte).
Segundo a Eletrocar, a Oi não paga pelo uso da estrutura da distribuidora desde 2019 e "nem mesmo aderiu ao novo contrato e regulamento de Compartilhamento de infraestrutura" proposto pela companhia à época.
Além disso, a distribuidora diz que a companhia de telecomunicação "lançou cabos de fibra óptica de forma clandestina, sem apresentação de projeto ou comunicação", o que levou a uma liminar para que a companhia deixe de fazer novas ocupações. A Eletrocar diz ainda que a recuperação judicial da Oi não deve servir de "escudo" para que ela "faça o que bem entender no mercado em que atua".
"Vale lembrar, também, que o compartilhamento de infraestrutura entre agentes do setor elétrico e do setor de telecomunicações é uma imposição normativa e legal, não sendo facultado à distribuidora de energia elétrica aceitar ou não aceitar compartilhar sua infraestrutura".
Veja neste link o ofício da Eletrocar e neste link o ofício da Demei.
 voltar para o topo

AGÊNCIAS REGULADORAS TERÃO AGE NO DIA 22 PARA DELIBERAR SOBRE PROPOSTA DO GOVERNO

Sheyla Santos, da Agência iNFRA
O Sinagências (Sindicato Nacional dos Servidores das Agências Nacionais de Regulação) informou que a categoria irá realizar uma AGE (Assembleia Geral Extraordinária) na segunda-feira (22) para deliberar sobre a proposta feita pelo governo na última quinta-feira (11) para a categoria.
Além de considerar a proposta remuneratória apresentada aquém do esperado, os servidores queixam-se de que o governo não atendeu a nenhum pleito da chamada pauta não remuneratória, que inclui a mudança da nomenclatura de cargos da regulação mantendo as atribuições existentes. Leia aqui os pleitos da categoria.
O sindicato realiza nesta semana uma série de reuniões com representantes das 11 agências que representa, a fim de discutir a proposta apresentada pelo MGI (Ministério da Gestão e Inovação em Serviços Públicos), que prevê ganhos de 26% a 34% para a categoria, acumulados de 2023 a 2026. De acordo com o ministério, a contraproposta apresentada pela categoria implica em aumento de quase 40% na folha de pessoal das agências, o que, segundo a pasta, a torna “inviável em vista das restrições orçamentárias.”
Segundo fontes ouvidas pela Agência iNFRA, a tendência das agências reguladoras é de endurecer o movimento de valorização das carreiras de regulação. Não está definido, ainda, se a categoria partirá imediatamente para uma greve geral, visto que ainda está prevista nova rodada de negociação com o governo.
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LEEs - Aviso da ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) trata da abertura da Consulta Pública 16/2024, voltada ao aprimoramento da minuta do edital e respectivos anexos dos Leilões 3/2024-ANEEL, 4/2024-ANEEL e 5/2024-ANEEL, intitulados LEEs (Leilões de Energia Existente) A-1, A-2 e A-3 de 2024, destinados a contratar energia elétrica proveniente de empreendimentos de geração existentes. A modalidade de participação é o intercâmbio de documentos. O período para envio de contribuições vai até 2 de setembro.
Águas - Aviso da ANM (Agência Nacional de Mineração) trata da prorrogação, até 19 de agosto, do envio de contribuições à Consulta Pública 4/2024, sobre a construção de captações e avaliação da capacidade de produção de fontes que explotam águas minerais ou potáveis de mesa.
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Lula -  O presidente da República reúne-se, às 9h, com os ministros Rui Costa (Casa Civil), José Mucio (Defesa) e Fernando Haddad (Fazenda). À tarde, reúne-se com a ministra da Ciência, Tecnologia e Inovação, Luciana Santos. Detalhes da agenda neste link.
Alexandre Silveira - O ministro de Minas e Energia não tinha compromissos oficiais divulgados na agenda de hoje (17) até o fechamento desta edição. 
Fernando Haddad - O ministro da Fazenda reúne-se, às 11h, com o governador do Goiás, Ronaldo Caiado, em Brasília (DF). 
Senado - O Senado Federal realiza sessão deliberativa às 14h. Acesse a pauta neste link.
TCU - O TCU ( Tribunal de Contas da União) realiza sessão plenária às 14h30. Não há destaques para o setor na pauta.
Encontro do PLD - A CCEE (Câmara de Comercialização de Energia Elétrica) realiza, às 15h, nova edição do Encontro do PLD, com transmissão ao vivo. Saiba mais neste link.
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TRAMITAÇÃO DE PROPOSTAS LEGISLATIVAS
Não houve movimentação entre as propostas legislativas de interesse do setor que são acompanhadas pelo iNFRAMonitor.
______________________________
NOVAS PROPOSTAS PROTOCOLADAS
Câmara dos Deputados
PL 2.890/2024 - Inclui os municípios que compõem a bacia hidrográfica afetada por usina hidrelétrica como beneficiários da compensação financeira pela utilização de recursos hídricos.
RIC 2.261/2024 - Requer do ministro de Minas e Energia, Alexandre Silveira, informações sobre o reajuste de 7,12% no preço da gasolina.
RIC 2.256/2024 - Requer informações ao ministro de Minas e Energia sobre a notícia que aponta que a pasta visa isentar de multa a Âmbar Energia, uma subsidiária do grupo J&F, mesmo após posicionamento contrário do TCU (Tribunal de Contas da União).
RIC 2.255/2024 - Requer informações ao ministro de Minas e Energia sobre as diversas reuniões que realizou com os irmãos Joesley e Wesley Batista, e que foram completamente omitidas de sua agenda oficial e pública.
______________________________
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Regulamentação de MMGD - A Consulta Pública 3/2024, que regulamenta a micro e minigeração distribuída no programa Minha Casa, Minha Vida, foi retirada da pauta da reunião de diretoria da ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) desta terça-feira (16) pela diretora Agnes Costa. Segundo Agnes, a retirada foi motivada pela necessidade de consenso sobre a questão da inversão de fluxo de potência. "Estou tentando internamente, a partir da contribuição que o diretor Mosna trouxe na última reunião, ver se a gente consegue construir uma proposta técnica que permita a convergência aqui, e aí trazer o processo nos próximos dias de volta." afirmou.
Desoneração da folha - O ministro Edson Fachin, presidente em exercício do STF (Supremo Tribunal Federal), prorrogou até 11 de setembro o prazo para que o Congresso Nacional e o governo federal cheguem a um acordo sobre o PL (Projeto de Lei) 1.847/2024, que trata do pacote de compensação da desoneração da folha de pagamento de 17 setores. Segundo o presidente da Casa, Rodrigo Pacheco (PSD-MG), o texto prevê ainda uma espécie de Refis para estimular o pagamento de multas em agências reguladoras com redução ou extinção de juros em face do valor principal. Leia aqui a íntegra da decisão.
Dívida de Minas Gerais - O ministro Edson Fachin prorrogou até 1º de agosto os prazos para adesão do estado de Minas Gerais ao RRF (Regime de Recuperação Fiscal) para pagamento da dívida de R$ 165 bilhões do governo com a União, que encerraria neste sábado (20). A prorrogação atende parcialmente pleito do governo mineiro, que pedia pela extensão do prazo até 28 de agosto. Leia aqui a íntegra da decisão.
Leilões - A ANEEL abre hoje (17) consulta pública para tratar do edital e anexos dos Leilões de Energia Existente A-1, A-2 e A-3 de 2024. Os certames, que visam contratar energia elétrica de empreendimentos de geração existentes, estão marcados para 6 de dezembro. Os editais incluem o objeto, prazos, minutas dos contratos de compra e venda de energia, a modalidade contratual e garantias financeiras. As contribuições podem ser enviadas até 2 de setembro neste email: cp016_2024@aneel.gov.br Saiba mais aqui. 
Receitas da Copel - A ANEEL definiu, nesta terça-feira (16), as RAPs (Receitas Anuais Permitidas) para os ativos de transmissão de energia elétrica da Copel para o ciclo 2024-2025. Segundo a Nota Técnica 105/2024, as RAPs da Copel GeT (Copel Geração e Transmissão S.A) e suas participações serão de R$ 1.594,8 milhões, representando um aumento de cerca de 2,1%. Saiba mais neste link.
Colaboração Brasil e EUA - Representantes do MME (Ministério de Minas e Energia) reuniram-se nesta terça-feira (16) com o secretário de estado adjunto de Recursos Energéticos dos EUA, Geoffrey Pyatt, para discutir cooperação energética. A reunião abordou temas como captura de carbono, biocombustíveis e combustíveis sustentáveis. Na ocasião, Pietro Mendes, secretário nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis do MME, destacou a necessidade de expandir a parceria entre os dois países, tanto na GBA (Aliança Global dos Biocombustíveis), quanto no desenvolvimento de novas tecnologias. Acesse mais informações neste link.
ONEE 2024 - A ANEEL e o Instituto Abradee (Associação Brasileira de Distribuidores de Energia Elétrica) abriram, na segunda-feira (15), as inscrições para a ONEE (Olimpíada Nacional de Eficiência Energética) 2024. A competição busca promover a eficiência energética, sustentabilidade e a educação sobre consumo consciente de energia. As inscrições para estudantes do 8º e do 9º ano das redes pública e particular devem ser realizadas neste link.
Certificação - A CCEE (Câmara de Comercialização de Energia Elétrica) está com inscrições abertas, até 16 de agosto, para a Certificação para Operadores do Mercado de Energia, em parceria com a FGV (Fundação Getulio Vargas) Conhecimento. A prova será online no dia 15 de setembro e o certificado é válido por quatro anos.
Investimentos no RJ - O presidente da Enel Brasil, Antonio Scala, anunciou que a Enel Distribuição Rio investirá R$ 3,5 bilhões nos próximos três anos na área de concessão que cobre 66 municípios no estado. O montante representa uma média anual de R$ 1,16 bilhão, aumento de 18% em relação aos últimos seis anos.
Análise de combustíveis - A partir da próxima segunda-feira (22), estarão abertas as inscrições para a 32ª edição do PIC (Programa de Comparação Interlaboratorial em Combustíveis). A edição deste ano analisará gasolina, etanol hidratado e óleo diesel. A participação é gratuita e aberta a todos os laboratórios. As inscrições e o protocolo de instruções estão disponíveis neste link.
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Ministro de Minas e Energia pede que TCU julgue mérito do acordo com os Batistas
Alexandre Silveira paralisou vigência dos novos termos pactuados com a Âmbar por 40 dias. (Folha de S. Paulo - Painel S.A.)
______________________________
Ministro adia prazo para acordo com empresa dos irmãos Batista e fala em suspender pactos similares
Em manifestação ao TCU, Alexandre Silveira avisa à corte que, se termos não forem aceitos no caso da Âmbar, terá de tomar medida semelhante com concorrentes. (Folha de S. Paulo, Valor)
______________________________
AGU pede ao Ministério de Minas e Energia a suspensão de acordo com empresa dos irmãos Batista
Solicitação é referente a uma contratação realizada em 2021, e não à recente MP que beneficiou a Âmbar Energia. (Estadão)
______________________________
Sujeitos de sorte
Decisões do governo, por coincidência, favorecem todos os negócios dos irmãos Batista no setor elétrico. (Estadão - artigo)
______________________________
CPI da CEEE Equatorial aponta cobranças duvidosas do consumidor e demora excessiva em restaurar energia
Relatório afirma que o corte de 46% do quadro de funcionários da distribuidora levou a uma deficiência na operação, durante a transição da estatal para a empresa privatizada. (Valor)
______________________________
 
Eneva anuncia oferta de ações e compra de térmicas do BTG, que bancará 75% do aumento de capital
Com operação, banco se compromete a ter a companhia como principal plataforma do setor. (Valor, O Globo, Brazil Journal)
______________________________
 
Apreensão no setor elétrico
Indefinição sobre soluções de armazenamento ameaça segurança energética. (Folha de S. Paulo - artigo)
______________________________
Impactos da geração eólica e solar no sistema elétrico brasileiro
Montantes elevados dessas fontes inviabilizam a otimização da operação do Sistema Interligado Nacional e prejudicam a confiabilidade do parque gerador. (Valor - artigo)
______________________________
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